
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.117 - SC (2011/0020952-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIS FERNANDO BARDECIKI E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ALBERTO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
BASE DE INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO 
DO SALÁRIO MÍNIMO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, 
do CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta com ausência 
de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJ 28/11/05).
2. "O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a 
jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do salário 
mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91)" (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/12/10).
3. Agravo regimental não provido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.117 - SC (2011/0020952-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIS FERNANDO BARDECIKI E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ALBERTO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de fls. 

215/216e, que negou seguimento ao seu recurso especial, ao fundamento de que o reajuste de 

28,86% deve incidir sobre a parcela paga a título de complementação de salário mínimo.

Em suas razões, repisa a agravante: a) violação ao art. 535, II, do CPC, "posto 

que as omissões permaneceram mesmo após a apresentação dos embargos de declaração" (fl. 

225e); b) a complementação do salário mínimo não tem natureza de soldo (...) "o que coloca tal 

verba fora da incidência do reajuste, como definido pelo Recurso Repetitivo REsp 990.824/RS" 

(fls. 226e).

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
BASE DE INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO 
DO SALÁRIO MÍNIMO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, 
do CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta com ausência 
de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJ 28/11/05).
2. "O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a 
jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do salário 
mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91)" (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/12/10).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 215/216e):

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com fundamento no 
art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 135e):

EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DOS 28,86%. 
MILITAR. COMPENSAÇÃO COM A COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Consoante recente julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 
990.284/RS, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que o percentual de 28,86% não pode ser compensado com a rubrica 
paga a título de complementação do salário mínimo, na medida em 
que estas parcelas possuem naturezas distintas. 

Considerando precedentes da Turma, atrelada à circunstância de 
total improcedência dos embargos, os honorários advocatícios são 
fixados à taxa de 10% sobre valor atualizado destes, a teor do que 
prevê o disposto no art. 20 do CPC.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo acórdão de fls. 
146/151e.

Sustenta o recorrente ofensa aos arts. 535, II, do CPC, asseverando que 
o Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não 
teria sanado as omissões apontadas no acórdão recorrido

Alega, ainda, violação aos arts. 467 e 468 do CPC e 73 da Lei 8.237/91, 
asseverando que o título executivo transitado em julgado determinou que o 
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reajuste dos 28,86% deve "incidir sobre o vencimento do militar (soldo) e 
eventuais parcelas calculadas a partir dele" (fl. 157e), não alcançando, todavia, 
a complementação do salário mínimo, uma vez que esta não possui a mesma 
natureza das referidas vantagens.

Contrarrazões às fls. 166/180e. Recurso admitido na origem (fl. 206e).
Decido.
De início, tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 

precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto não há falar em 
afronta ao art. 535, II, do CPC, não se devendo confundir "fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

Quanto ao mérito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o REsp 990.284/RS, sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou 
compreensão segundo a qual: a) o Supremo Tribunal Federal, conforme 
interpretação conferida às Leis 8.622/93 e 8.627/93, decidiu que o reajuste de 
28,86% importou em revisão geral de remuneração, tanto para servidores civis 
quanto militares; b) no tocante à base de incidência, o reajuste é calculado 
sobre a remuneração do servidor, o que inclui o vencimento básico ou soldo, 
conforme o caso, acrescido das parcelas que não os têm como base de 
cálculo, a fim de evitar bis in idem; e c) é vedada a compensação do reajuste 
com valores pagos a título de complementação do salário mínimo (REsp 
990.284/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 13/4/09).

Assim, como o reajuste de 28,86% constituiu uma revisão geral de 
remuneração, e a parcela "complementação do salário mínimo" não tem como 
base de cálculo o soldo, não há motivo para para excluir referida verba da 
incidência do reajuste em questão. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.138.816/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 10/5/10.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Por oportuno, confira-se ainda o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO 
DO SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES.

1. O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a 
jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do salário mínimo 
(art. 73 da Lei n. 8.237/91). Destarte, não há o que alterar no julgado recorrido 
que encontra amparo na jurisprudência deste Tribunal Superior.

2. Recurso especial não provido. (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/12/10)

Destarte, verifica-se que a insurgência da agravante limita-se ao seu mero 

inconformismo com o resultado do julgamento, que lhe foi desfavorável.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0020952-3 REsp 1.236.117 / SC

Números Origem:  200372000062475       200772000027341

EM MESA JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LUIS FERNANDO BARDECIKI E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ALBERTO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIS FERNANDO BARDECIKI E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ALBERTO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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